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A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas dos mesmos sectores.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 42,
de 15 de Novembro de 2005, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a ITA — Associação Portuguesa dos
Industriais de Tripas e Afins e o Sindicato dos Tra-
balhadores da Indústria e Comércio de Carnes do Sul
e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 8, de 28 de Fevereiro de 2005, são esten-
didas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade de indústria de
tripas e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das refe-
ridas profissões e categorias profissionais não
representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 18 de Janeiro
de 2006.

Portaria n.o 116/2006
de 6 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT)
entre a Associação do Comércio e Serviços do Distrito
de Setúbal e outra e o CESP — Sindicato dos Traba-
lhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 24, de 29 de Junho de 2004, e 20, de
29 de Maio de 2005, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que na
área da sua aplicação pertençam ao mesmo sector eco-
nómico e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias
profissionais nele previstas representadas pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

Considerando que as alterações de 2004 regulam
matérias não revistas pelas alterações de 2005, nomea-
damente a admissão e promoções obrigatórias de alguns
grupos profissionais, a duração do trabalho e a definição

de categorias de um novo grupo profissional, procede-se
à extensão conjunta das alterações de 2004 nas matérias
não alteradas e de 2005.

As alterações de 2005 actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da extensão
da tabela salarial, os trabalhadores a tempo completo
do sector, com exclusão de aprendizes, praticantes e
do residual ou ignorado, são cerca de 6656, a maioria
dos quais (63,2%) aufere retribuições inferiores às da
tabela salarial, sendo que 31,4% têm retribuições infe-
riores às da tabela salarial em mais de 6,6%. A maioria
destes trabalhadores encontra-se nas empresas do esca-
lão de dimensão até 10 trabalhadores.

Foram actualizados o abono para falhas, o subsídio
para a alimentação dos trabalhadores da hotelaria e,
nas alterações de 2004, o subsídio de deslocação. Não
se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Atendendo ao valor das
actualizações e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores justifica-se incluí-las na
presente extensão.

A convenção abrange, a partir de 2004, a actividade
de salões de cabeleireiro e institutos de beleza. Contudo,
existindo uma convenção colectiva celebrada por outra
associação de empregadores, que representa ao nível
nacional esta actividade e que outorga convenções cujas
extensões se aplicam no distrito de Setúbal, a presente
extensão abrange apenas as empresas filiadas nas asso-
ciações de empregadores outorgantes e trabalhadores
ao seu serviço das categorias profissionais previstas na
convenção não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, que, entretanto, foi revo-
gado pela Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais
eram abrangidas pelo CCT entre a APED — Associação
Portuguesa de Empresas de Distribuição e diversas asso-
ciações sindicais e pelas respectivas extensões, situação
que se mantém.

No entanto, ouvida a Direcção-Geral da Empresa,
considera-se conveniente manter a distinção entre o
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes, desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertençam a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tençam a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.
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A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 42,
de 15 de Novembro de 2005, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho (CCT) entre
a Associação do Comércio e Serviços do Distrito de
Setúbal e outra e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 24, de 29 de Junho de 2004, e 20, de
29 de Maio de 2005, são estendidas, no distrito de
Setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades económicas
abrangidas pela convenção, com excepção dos
empregadores que se dedicam à actividade de
serviços pessoais de penteado e estética e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e cate-
gorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades económicas
abrangidas pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das referidas profissões e categorias
profissionais não representados pela associação
sindical outorgante.

2 — A extensão das alterações do CCT publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2004, apenas compreende as cláu-
sulas 24.a, n.os 1 e 2, alínea a), 37.a, n.o 3, 59.a, alínea b),
e 70.a e o anexo I.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertençam a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tençam a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

4 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 18 de Janeiro
de 2006.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 7/2006

As mudanças ocorridas na sociedade portuguesa nas
últimas décadas, em resultado de sucessivos movimentos
migratórios, colocam constantes desafios às escolas que,
num esforço suplementar, procuram fazer da diversi-
dade um factor de coesão e de integração.

A heterogeneidade sócio-cultural e a diversidade lin-
guística da respectiva população escolar representam
uma riqueza singular que implica a criação de condições
pedagógicas e didácticas inovadoras capazes de lhe pro-
porcionar a adequada aprendizagem da língua portu-
guesa em todas as áreas do saber e da convivência.

Numa sociedade multicultural, como é a portuguesa,
o reconhecimento e o respeito pelas necessidades indi-
viduais de todos os alunos e, em particular, das neces-
sidades específicas dos alunos recém-chegados ao sis-
tema educativo nacional devem ser assumidos como
princípio fundamental através da construção de projec-
tos curriculares que assegurem condições equitativas de
acesso ao currículo e ao sucesso educativo.

Tal princípio é garantido quer por diversos instru-
mentos da ordem jurídica constitucional e infracons-
titucional portuguesa quer ainda no âmbito das normas
constantes de diversos instrumentos de direito interna-
cional ratificados e subscritos pelo Estado Português.

No contexto da legislação ordinária portuguesa
merece especial destaque o Decreto-Lei n.o 6/2001, de
18 de Janeiro, diploma que comete às escolas e agru-
pamentos de escolas a responsabilidade em proporcio-
nar actividades curriculares específicas para a apren-
dizagem da língua portuguesa como segunda língua aos
alunos do ensino básico cuja língua materna não é o
português.

Incumbe, pois, às escolas e agrupamentos de escolas,
no domínio da sua autonomia e no respeito pelos prin-
cípios consagrados no citado diploma legal, encontrar
respostas adequadas para que estes alunos usufruam
de actividades que lhes garantam um domínio suficiente
da língua portuguesa enquanto veículo dos saberes esco-
lares, permitindo a sua integração no sistema educativo
nacional.

Neste quadro, e tendo presente o disposto no Decre-
to-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de
Outubro, determina-se o seguinte:

1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente despacho normativo estabelece, no
âmbito da organização e gestão do currículo nacional,


